
PROCESSO N9 11050-000.823/89-43

MINISTÉRIO DA FAZENDA

MHP 

23 de janeiro	 101-81.092Sessão de	 de 19  91	 ACÓRDÃO N2

Recurso n 2 59.732 - FINSOCIAL - Exercícios de 1984 a 1986

Recorrente AGÊNCIA MARÍTIMA ORION LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO GRANDE (RS) .

FINSOCIAL - Decorrência - A solução dada
ao litígio principal, relativo ao imposto
de renda pessoa jurídica, aplica-se ao li
tigio decorrente relativo ao FINSOCIAL. -

Rejeitada a preliminar de decadência.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os ,presentes	 autos

de recurso interposto por AGÊNCIA MARÍTIMA ORION LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a pre-

liminar de decadência do direito da Fazenda Nacional de lançar a con

tribuição relativamente ao exercício de 1984 e, no mérito, ajustar a

exigência, nos exercícios de 1985 e 1986, ao decidido no processo ma-

triz, pelo Acórdão n9 101-81.002, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 23 de janeiro de 1991.

URG"1", PE ° .'A LO 9 S	 - PRESIDENTE

410 11~of.'";„?-3'	 "-A

	

D ir • I)	 C94	 IDDIrr: R	 — RELATOR

AFONSt	 'O FERREIRACAM' oh '	 PROCURADOR DA FA-
	 viepe-Em	 	 kl! k! 41ki

SESSÃO DE: 18 ABR 1991
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAND4 CRIS
TõVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA,'RAUL PIMENTEL e JOS-f
EDUARDO.RANGEL DE ALCKMIN./27



,
,.	 ,

.	 ,,

,,
,,

.	 ,
,
„
;

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL ,,
:,

PROCESSO N9 11050-000.823/89-43
i

1

RECURSON9: 59:732
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ACÓRDÃO N9: 101-81.092
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RECORRENTE : AGÊNCIA MARÍTIMA ORION LTDA. ,

RELATÓRIO 

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos,

da decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugna

ção aos autos de infração de fls. 2.

A exigência é de contribuição ao FINSOCIAL no va

lor de NCz$ 42,65, que mais os acréscimos legais elevou-se 	 a

NCz$ 23.144,36, até 31.08.89, em decorrência de irregularidades

apuradas através de ação fiscal externa desenvolvida na empresa,

relativa aos exercícios de 1984, 1985 e 1986, processo 'número

11050-000.477/79-84, conforme descrito no verso do referito au-

to.

Ciência no próprio auto de infração em 30.08.89.

,,
A exigência foi impugnada em 27.09.89, fls. 11, ,,,

através , de a~gagohabilitado segundo instrumento de fls. 12.. Ar
,

gumenta que os fundamentos da defesa apresentadáno processo	 ma

triz aplicam-se ao prestente. Ás fls. 13, manifestou concordân-

cia com a exigência relativa as parcelas de Cr$ 365.469.530	 e

Cr$ 10.486.820 + Cr$ 923.740.210, exercícios de 1985 e 1986, res_
pectivamente. ,

Informação fiscal, fls. 18, opinando pela manú-

tenção parcial da exigência e indicando os valores da contribuin_
ção a ser exigidas. 

k_
1 2

DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Acórdão n9 101-81.092

Decisão de primeiro grau, fls. 21/23, julgando o

lançamento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

"CONTRIBUIÇÃO. FINSOCIAL. Exercícios 1984, 1985
e 1986. Caracterizado no processo matriz que as
quantias exigidas a título de imposto de renda
devido tornaram-se definitivas pela não elisão
dos motivos determinantes da tributação, torna-
-se devida a contribuição calculada com base na-
quele imposto, exigida em processo decorrente.
Porem, quando parcialmente excluída no processo
matriz a exigência do imposto de renda, a mesma
decisão estende-se ao processo decorrente rela
tivo à contribuição p/o FINSOCIAL.

CRÉDITO TRIBUTARIO PARCIALMENTE PROCEDENTE."

Ciência da decisão em 25.04.90, fls. 25.

Irresignada, a contribuinte interpOs o apelo de

fls. 26/27, em 25.05.90, reportando-se às razões do recurso in-

terposto no processo matriz.

É o relatório.

Q.
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VOTO- - -

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso é tempestivo.

A exigência objeto deste processo é decorrente

daquela constituída no processo n9 :.11050-000.477/89-94, cujo

recurso, protocolizado neste Conselho sob n9 97.259, foi apre-

ciado por esta Câmara, que acolheu a .jpreliminar de decadência

em relação ao exercício de 1984 e, no mérito, deu-lhe provimen-

to parcial para excluir da tributação a importância Cr$ . . .

224.316.673, no exercício de 1986, conforme Acórdãon9 101-81.002,

de 21-01-,91.

Preliminar.

A preliminar de decadência do direito de cons-

tituir o crédito tributário em relação ao exercício de 1984, ar

giiida pela recorrente, não tem aplicação na hipótese da contri-

buição ao FINSOCIAL. A regra contida no art. 711, 29 do RIR/

80 aplica-se tão somente ao imposto de renda pessoa jurídica.

A contribuição ao FINSOCIAL sujeita-se a regra.

decadencial própria.

Rejeito a preliminar suscitada.

Passo ao mérito.

O acolhimento da preliminar decadenciigem rela

ção ao exercício de 1984, no processo matriz, relativa ao IRP"J,

não implicou em falta de apreciação do mérito da matéria que

serviu de base de cálculo do FINSOCIAL, no mesmo exercício, vis

to que as irregularidades que dão suporte fático â. exigência do

FTNSOCTAL sãn as mesmas do IRPJ e se repetiram nos demais exer-

cícios auditados.

É de se observar que, por se tratar de empresa
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prestadora de serviços a recorrente contribui para o FINSOCIAL,

com base no imposto de renda devido ou como se devido fosse,

servindo o IRPJ, portanto, tão somente como parâmetro para quan

tificação da contribuição ao FINSOCIAL.

A recorrente nada aduziu de novo a este proces

so, quanto ao mérito, limitando-se a se reportar ao recurso in-

terposto no processo matriz, cujas razões lá foram apreciadas.

Confirmadas parcialmente, no processo matriz,'

as irregularidades que implicaram na exigência do imposto de

renda pessoa jurídica, torna-se também exigível a contribuição'

ao Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, com base nas dispo

siçOes do artigo 19,	 29 do Decreto-lei n ci 1.940/82, e artigos

23 e 37 do Regulamento do FINSOCIAL aprovado pelo Decreto 	 n9

92.698/86.

Em se'tratando de lançamento decorrente, a so-

lução dada ao litígio principal, quanto ao mérito, estende-se

ao litígio decorrente em razão da íntima vinculação entre causa

e efeito.

Voto no sentido de rejeitar a preliminar de de—
cadência em relação ao exercício de 1984, e, no mérito, dar pro

vimento parcial ao recurso para que, nos exercício de 1985 , e

1986, a exigência da contribuição seja ajustada ao decidido no

processo matriz, em consonância com Acórdão supracitado.

//,) CA 10-PO ROD- U 5 k- .ER - RELATOR
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